


Constituição Federal de 1988 Constituição Federal de 1988 –– Art. 37Art. 37

 IXIX -- aa leilei estabeleceráestabelecerá osos casoscasos dede
contrataçãocontratação porpor tempotempo determinadodeterminado
parapara atenderatender aa necessidadenecessidade
temporáriatemporária dede excepcionalexcepcional interesseinteresse
públicopúblico;;



Constituição Federal de 1988 Constituição Federal de 1988 –– Art. 37Art. 37
 IIII -- aa investidurainvestidura emem cargocargo ouou empregoemprego públicopúblico

dependedepende dede aprovaçãoaprovação préviaprévia emem concursoconcurso
públicopúblico dede provasprovas ouou dede provasprovas ee títulos,títulos, dede
acordoacordo comcom aa naturezanatureza ee aa complexidadecomplexidade dodo
cargocargo ouou emprego,emprego, nana formaforma previstaprevista emem lei,lei,
ressalvadasressalvadas asas nomeaçõesnomeações parapara cargocargo emem
comissãocomissão declaradodeclarado emem leilei dede livrelivre nomeaçãonomeação ee
exoneraçãoexoneração;; (Redação(Redação dadadada pelapela EmendaEmenda
ConstitucionalConstitucional nºnº 1919,, dede 19981998))



Constituição Federal de 1988 Constituição Federal de 1988 –– Art. 37Art. 37
 III III -- o prazo de validade do concurso o prazo de validade do concurso 

público será de até dois anos, prorrogável público será de até dois anos, prorrogável 
uma vez, por igual período;uma vez, por igual período;

 IV IV -- durante o prazo improrrogável previsto durante o prazo improrrogável previsto 
no edital de convocação, aquele aprovado no edital de convocação, aquele aprovado 
em concurso público de provas ou de em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para prioridade sobre novos concursados para 
assumir cargo ou emprego, na carreira;assumir cargo ou emprego, na carreira;



Constituição Federal de 1988 Constituição Federal de 1988 –– Art. 37Art. 37
 VV -- asas funçõesfunções dede confiança,confiança, exercidasexercidas

exclusivamenteexclusivamente porpor servidoresservidores ocupantesocupantes
dede cargocargo efetivo,efetivo, ee osos cargoscargos emem comissão,comissão,
aa seremserem preenchidospreenchidos porpor servidoresservidores dede
carreiracarreira nosnos casos,casos, condiçõescondições ee percentuaispercentuais
mínimosmínimos previstosprevistos emem lei,lei, destinamdestinam--sese
apenasapenas àsàs atribuiçõesatribuições dede direção,direção, chefiachefia ee
assessoramentoassessoramento;; (Redação(Redação dadadada pelapela
EmendaEmenda ConstitucionalConstitucional nºnº 1919,, dede 19981998))



 Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta 
contra os princípios da administração pública qualquer ação ou contra os princípios da administração pública qualquer ação ou 
omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, 
legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

 I I -- praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou 
diverso daquele previsto, na regra de competência;diverso daquele previsto, na regra de competência;

 V V -- frustrar a licitude de concurso público;frustrar a licitude de concurso público;

DecretoDecreto--Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967 

 Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, 
sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do sujeitos ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores: pronunciamento da Câmara dos Vereadores: 

 XIII XIII -- Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa Nomear, admitir ou designar servidor, contra expressa 
disposição de lei;disposição de lei;



 SÚMULA Nº 681
É INCONSTITUCIONAL A VINCULAÇÃO DO REAJUSTE DE VENCIMENTOS DE SERVIDORES 
ESTADUAIS OU MUNICIPAIS A ÍNDICES FEDERAIS DE CORREÇÃO MONETÁRIA.



 SÚMULA Nº 683
O LIMITE DE IDADE PARA A INSCRIÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO SÓ SE LEGITIMA EM FACE 
DO ART. 7º, XXX, DA CONSTITUIÇÃO, QUANDO POSSA SER JUSTIFICADO PELA NATUREZA 
DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO A SER PREENCHIDO.



 SÚMULA Nº 685
É INCONSTITUCIONAL TODA MODALIDADE DE PROVIMENTO QUE PROPICIE AO SERVIDOR 
INVESTIR-SE, SEM PRÉVIA APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO DESTINADO AO SEU 
PROVIMENTO, EM CARGO QUE NÃO INTEGRA A CARREIRA NA QUAL ANTERIORMENTE 
INVESTIDO.



 SÚMULA Nº 686
SÓ POR LEI SE PODE SUJEITAR A EXAME PSICOTÉCNICO A HABILITAÇÃO DE CANDIDATO A 
CARGO PÚBLICO.



 Art. 69 § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, 
VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. (Redação da EC 19/98)
"Servidor público: salário-mínimo. É da jurisprudência do STF que a remuneração total do 
servidor é que não pode ser inferior ao salário mínimo (CF, art. 7º, IV). Ainda que os 
vencimentos sejam inferiores ao mínimo, se tal montante é acrescido de abono para atingir tal 
limite, não há falar em violação dos arts. 7º, IV, e 39, § 3º, da Constituição. Inviável, ademais, a 
pretensão de reflexos do referido abono no cálculo de vantagens, que implicaria vinculação 
constitucionalmente vedada (CF, art. 7º, IV, parte final)." (RE 439.360-AgR, Rel. Min. Sepúlveda 
Pertence, julgamento em 9-8-2005, Primeira Turma, DJ de 2-9-2005.) No mesmo sentido: RE 
553.038-AgR, Rel. Min. Marco Aurélio, julgamento em 7-4-2009, Primeira Turma, DJE de 29-
5-2009; AI 583.573-AgR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, julgamento em 17-2-2009, Segunda 
Turma, DJE de 20-3-2009; RE 523.835-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 
16-12-2008, Primeira Turma, DJE de 20-2-2009; RE 539.248-AgR, Rel. Min. Carlos Britto, 
julgamento em 13-5-2008, Primeira Turma, DJE de 15-5-2009; RE 541.100-AgR, Rel. Min. 
Gilmar Mendes, julgamento em 4-12-2007, Segunda Turma, DJE de 1º-2-2008; RE 474.197-
AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, julgamento em 18-9-2007, Segunda Turma, DJ de 11-10-2007.

“Os arts. 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 19/1998), da Constituição, referem-se ao total da 
remuneração percebida pelo servidor público.” (Súmula Vinculante 16)
“Salvo nos casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado como 
indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 
substituído por decisão judicial.” (Súmula Vinculante 4)



 "Lei estadual que cria cargos em comissão. Violação ao art. 37, II 
e V, da Constituição. Os cargos em comissão criados pela 
Lei 1.939/1998, do Estado de Mato Grosso do Sul, possuem 
atribuições meramente técnicas e que, portanto, não possuem o 
caráter de assessoramento, chefia ou direção exigido para tais 
cargos, nos termos do art. 37, V, da CF. Ação julgada 
procedente." (ADI 3.706, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 
em 15-0-2007, Plenário, DJ de 5-10-2007.)


"Cabe ao Poder Judiciário verificar a regularidade dos atos 
normativos e de administração do poder público em relação às 
causas, aos motivos e à finalidade que os ensejam. Pelo princípio 
da proporcionalidade, há que ser guardada correlação entre o 
número de cargos efetivos e em comissão, de maneira que exista 
estrutura para atuação do Poder Legislativo local." (RE 365.368-
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 22-5-2007, 
Primeira Turma, DJ de 29-6-2007.)


